
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2554582 - GO (2024/0020862-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO CESAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA - SP161995

SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA - MG088247
RICARDO LIMA MELO DANTAS - SP319902A
JOSÉ ARTHUR FERNANDES GENTILE - SP402948

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ALEGADA OMISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ATINENTE AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. ILEGALIDADE DAS PROVAS CONSIDERADAS 
PARA A CONDENAÇÃO. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. NÃO ABRANGÊNCIA NO 
CONCEITO DE DOMICÍLIO. PROVAS OBTIDAS EM 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. LICITUDE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROIVDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
recurso cabível para impugnar decisão ambígua, obscura, contraditória 
ou omissa, conforme disciplina o art. 619, do Código de Processo Penal, 
são os embargos de declaração. A interposição de agravo regimental 
com o intuito de alegar supostas omissões e contradições do decisum 
agravado revela erro grosseiro, o que inviabiliza, inclusive, a aplicação 
do princípio da fungibilidade" (AgRg no AREsp n. 2.001.304/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
29/4/2022).
2. (...) o estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao 
público - não pode receber a proteção que a Constituição Federal 
confere à casa. Assim, não há violação à garantia constitucional da 
inviolabilidade do domicílio, a caracterizar a ocorrência de 
constrangimento ilegal. (AgRg nos EDcl no HC n. 704.252/SP, Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 4/4/2022). No caso, o Tribunal 
de origem apontou que a fiscalização realizada na sede da empresa 
decorreu por ordem expressado Secretário da Fazenda do Estado, por 
meio da Portaria nº 907/10-GS por auditores que agiram nos limites de 
suas atribuições.
3. Para que fosse possível a análise da pretensão, segundo a qual não 
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haveria correlação entre denúncia e sentença, no caso, seria 
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o 
que é defeso em recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 
desta Corte. Precedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2554582 - GO (2024/0020862-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO CESAR DOS SANTOS
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA - SP161995

SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA - MG088247
RICARDO LIMA MELO DANTAS - SP319902A
JOSÉ ARTHUR FERNANDES GENTILE - SP402948

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ALEGADA OMISSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ATINENTE AOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. ILEGALIDADE DAS PROVAS CONSIDERADAS 
PARA A CONDENAÇÃO. INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. NÃO ABRANGÊNCIA NO 
CONCEITO DE DOMICÍLIO. PROVAS OBTIDAS EM 
FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. LICITUDE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
NÃO PROIVDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
recurso cabível para impugnar decisão ambígua, obscura, contraditória 
ou omissa, conforme disciplina o art. 619, do Código de Processo Penal, 
são os embargos de declaração. A interposição de agravo regimental 
com o intuito de alegar supostas omissões e contradições do decisum 
agravado revela erro grosseiro, o que inviabiliza, inclusive, a aplicação 
do princípio da fungibilidade" (AgRg no AREsp n. 2.001.304/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
29/4/2022).
2. (...) o estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao 
público - não pode receber a proteção que a Constituição Federal 
confere à casa. Assim, não há violação à garantia constitucional da 
inviolabilidade do domicílio, a caracterizar a ocorrência de 
constrangimento ilegal. (AgRg nos EDcl no HC n. 704.252/SP, Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 4/4/2022). No caso, o Tribunal 
de origem apontou que a fiscalização realizada na sede da empresa 
decorreu por ordem expressado Secretário da Fazenda do Estado, por 
meio da Portaria nº 907/10-GS por auditores que agiram nos limites de 
suas atribuições.
3. Para que fosse possível a análise da pretensão, segundo a qual não 
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haveria correlação entre denúncia e sentença, no caso, seria 
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o 
que é defeso em recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 
desta Corte. Precedente.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

1.954/1.956, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso 

especial pelos seguintes fundamentos: i) ausência de violação à garantia constitucional da 

inviolabilidade do domicílio e; ii) Súmula n. 7 do STJ. 

A defesa alega que "a decisão agravada é absolutamente omissa e não 

fundamentada. Isso porque não foram enfrentados todos os argumentos deduzidos pelo 

Agravante, sendo que as ofensas alegadas nas razões do Recurso Especial foram 

específica e exclusivamente referentes legislação federal infringida no Acórdão de mérito 

proferido pelo Tribunal a quo." (e-STJ fl. 1.969). Reitera a tese de ausência de provas 

para a condenação, considerando a ilicitude dessas provas, porquanto obtidas mediante 

ingresso irregular em domicílio. Por fim, aduz a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do STJ 

ao caso em apreço.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Quanto às omissões apontadas pela defesa, cumpre anotar que "O recurso 

cabível para impugnar decisão ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme 

disciplina o art. 619, do Código de Processo Penal, são os embargos de declaração. A 

interposição de agravo regimental com o intuito de alegar supostas omissões e 

contradições do decisum agravado revela erro grosseiro, o que inviabiliza, inclusive, a 

aplicação do princípio da fungibilidade" (AgRg no AREsp n. 2.001.304/MG, desta 

Relatoria, DJe 29/4/2022.)

No mais, reitera-se que o local de trabalho do contribuinte também é 

domicílio, de forma que o ingresso nesse lugar exige autorização judicial, em razão a 
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defesa, porquanto é assente nesta Corte que o estabelecimento comercial - em 

funcionamento e aberto ao público - não pode receber a proteção que a Constituição 

Federal confere à casa. Assim, não há violação à garantia constitucional da 

inviolabilidade do domicílio, a caracterizar a ocorrência de constrangimento ilegal' 

(AgRg nos EDcl no HC n. 704.252/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 4/4/2022).

Perquirir se o local estaria ou não aberto ao público implicaria revolvimento 

fático-probatório, inadmissível na via do recurso0 especial. Incidência da Súmula n. 7 do 

STJ.

O Tribunal de origem consignou que não houve mácula ao princípio da 

congruência (e-STJ fl. 1.707), uma vez que a peça exordial descreveu o fato criminoso, 

contextualizou as circunstâncias, qualificou os acusados e comprovou suas condições de 

sócios.

Para que fosse possível a análise da pretensão, segundo a qual não 

haveria correlação entre denúncia e sentença, no caso, seria imprescindível o reexame dos 

elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso em recurso especial, em virtude do 

disposto na Súmula n. 7 desta Corte. A propósito: AgRg no TutPrv no AREsp n. 

1.249.363/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 

27/8/2019.)

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0020862-0 AREsp 2.554.582 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04627096820158090029  46270968

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO CESAR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA  - SP161995

 SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA  - MG088247
 RICARDO LIMA MELO DANTAS  - SP319902A
 JOSÉ ARTHUR FERNANDES GENTILE  - SP402948

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : LUIZ FRANCISCO DOS SANTOS 
CORRÉU : ZUINGLIO FRANCISCO 
CORRÉU : ANTONIO GABRIEL TARAMELLI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO CESAR DOS SANTOS 
ADVOGADOS : CELSO CORDEIRO DE ALMEIDA E SILVA  - SP161995

 SAULO VINÍCIUS DE ALCÂNTARA  - MG088247
 RICARDO LIMA MELO DANTAS  - SP319902A
 JOSÉ ARTHUR FERNANDES GENTILE  - SP402948

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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